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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. ASSOCIAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESPROVIMENTO.

1. "A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas 
suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou 
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação 
e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do 
CPP" (AgRg no HC n. 767.510/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022).

2. Na espécie, o Tribunal de origem ratificou a legalidade da busca 
pessoal, fundamentando que, "[a]o perceberem a aproximação da guarnição 
policial, o corréu Arthur Pita fechou o portão da sua residência, o adolescente 
Yuri arremessou uma sacola para o quintal da casa dos fundos e Arthur 
Aquino, ficou com sua própria sacola, levantou as mãos e disse: 'PERDI'", 
circunstâncias que demonstram fundadas razões a autorizar a referida busca 
sem mandado judicial, notadamente porque o respectivo arremesso indicou 
fundada suspeita da posse de substâncias ilícitas, sobretudo diante da 
afirmação do paciente no sentido de que "perdeu". Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para a configuração do 
delito de associação para o tráfico de drogas, é necessário o dolo de se 
associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais 
pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 
11.343/2006" (HC 415.974/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017), ou seja, diversamente do afirmado 
pelo Tribunal local: "tem-se que o tipo penal previsto no artigo 35, caput, da 
Lei nº. 11.343/06 pressupõe a reunião de propósitos voltada ao tráfico, não 
sendo a estabilidade elemento de sua qualificação".

4. As instâncias ordinárias fundamentaram o ânimo associativo do 
paciente, ora agravante, afirmando que este "mantém vínculo e envolvimento 
com a organização criminosa Terceiro Comando Puro, que domina o tráfico 
de drogas no Parque do Rosário, em Campos dos Goytacazes. atuando nas 
funções de olheiro e de mercancia de entorpecentes, participando e 
conhecendo a rotina do grupo, cumprindo suas funções na estrutura da 
organização". Assim, com fundamento nas provas carreadas aos autos, 
concluíram que o paciente se associou à organização criminosa "Terceiro 
Comando Puro", com a finalidade de praticar o tráfico de drogas, exercendo 
as funções de olheiro e de vendedor, de modo que alterar tal entendimento 
demandaria reexame fático-provatório, inviável na via eleita.

5. Mantida a condenação pelo delito de associação, não há falar-se na 
incidência do redutor, pois "[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que a configuração do crime de associação para o tráfico (art. 
35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena contida no § 4º do art. 33, na medida em que evidencia 
a dedicação do agente à atividade criminosa." (AgRg no AREsp n. 
1.035.945/RJ, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2018, DJe 27/3/2018).

6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 07 de agosto de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE DA 
BUSCA PESSOAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE FUNDADAS 
RAZÕES. ASSOCIAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE APROFUNDADA DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
DESPROVIMENTO.

1. "A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal 
sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas 
suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou 
obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação 
e objetos falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de 
infração, na forma do disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do 
CPP" (AgRg no HC n. 767.510/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022).

2. Na espécie, o Tribunal de origem ratificou a legalidade da busca 
pessoal, fundamentando que, "[a]o perceberem a aproximação da guarnição 
policial, o corréu Arthur Pita fechou o portão da sua residência, o adolescente 
Yuri arremessou uma sacola para o quintal da casa dos fundos e Arthur 
Aquino, ficou com sua própria sacola, levantou as mãos e disse: 'PERDI'", 
circunstâncias que demonstram fundadas razões a autorizar a referida busca 
sem mandado judicial, notadamente porque o respectivo arremesso indicou 
fundada suspeita da posse de substâncias ilícitas, sobretudo diante da 
afirmação do paciente no sentido de que "perdeu". Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para a configuração do 
delito de associação para o tráfico de drogas, é necessário o dolo de se 
associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião de duas ou mais 
pessoas sem o animus associativo não se subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 
11.343/2006" (HC 415.974/RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 3/10/2017, DJe 11/10/2017), ou seja, diversamente do afirmado 
pelo Tribunal local: "tem-se que o tipo penal previsto no artigo 35, caput, da 
Lei nº. 11.343/06 pressupõe a reunião de propósitos voltada ao tráfico, não 
sendo a estabilidade elemento de sua qualificação".

4. As instâncias ordinárias fundamentaram o ânimo associativo do 
paciente, ora agravante, afirmando que este "mantém vínculo e envolvimento 
com a organização criminosa Terceiro Comando Puro, que domina o tráfico 
de drogas no Parque do Rosário, em Campos dos Goytacazes. atuando nas 
funções de olheiro e de mercancia de entorpecentes, participando e 
conhecendo a rotina do grupo, cumprindo suas funções na estrutura da 
organização". Assim, com fundamento nas provas carreadas aos autos, 
concluíram que o paciente se associou à organização criminosa "Terceiro 
Comando Puro", com a finalidade de praticar o tráfico de drogas, exercendo 
as funções de olheiro e de vendedor, de modo que alterar tal entendimento 
demandaria reexame fático-provatório, inviável na via eleita.

5. Mantida a condenação pelo delito de associação, não há falar-se na 
incidência do redutor, pois "[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
é no sentido de que a configuração do crime de associação para o tráfico (art. 
35 da Lei 11.343/2006) é suficiente para afastar a aplicação da causa especial 
de diminuição de pena contida no § 4º do art. 33, na medida em que evidencia 
a dedicação do agente à atividade criminosa." (AgRg no AREsp n. 
1.035.945/RJ, Relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
15/3/2018, DJe 27/3/2018).

6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ARTHUR AQUINO DE 

OLIVEIRA contra decisão que denegou o habeas corpus.

Neste recurso, a defesa busca a reconsideração da decisão agravada, 

reiterando, em suma, a ausência de fundada suspeita para a busca pessoal, ao argumento 

de que "[o] fato de o Paciente ter levantado as mãos e exclamado 'perdi' certamente foi 

uma decorrência da abordagem ilícita levada a efeito pelos policiais, não sendo válido o 

argumento de que tal comportamento teria legitimado a busca pessoal" (fl. 6), afirmando, 

outrossim, que inexiste elementar para o delito de associação para o tráfico, uma vez que 

não ficou comprovada a estabilidade e permanência do suposto grupo criminoso.

Busca, ainda, diante da absolvição do delito de associação para o tráfico, o 

reconhecimento do tráfico privilegiado, abrandado o regime prisional e substituindo a 

pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.
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VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

Por ser matéria prejudicial, analisa-se, de início, o pleito relativo à ilicitude da 

busca pessoal, extraindo do acórdão recorrido (fls. 30 e 36):

[...] Prosseguindo, a Defensoria Pública alega a ilegalidade da revista pessoal realizada 
no apelante.

Não merece melhor sorte.
Seguindo entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, a busca pessoal não 

necessita de prévia autorização judicial quando houver está fundada suspeitas da existência 
de possível delito.

[...]
Recapitulando, chegando ao local, os policiais avistaram o adolescente Yuri dos Santos 

junto com o apelante Arthur Aquino, descendo da escada da residência do corréu Arthur 
Souza. Ao perceberem a aproximação da guarnição policial, o corréu Arthur Pita fechou o 
portão da sua residência, o adolescente Yuri arremessou uma sacola para o quintal da casa 
dos fundos e Arthur Aquino, ficou com sua própria sacola, levantou as mãos e disse: 
"PERDI”.

Neste cenário, não se constata qualquer ilegalidade na busca pessoal realizada, tendo em 
vista havia fundada suspeita da prática de crime por parte do apelante.[...]

 
"A jurisprudência desta Corte tem entendido que a revista pessoal sem 

autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de fundadas suspeitas de 
que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou obtidas por meios 
criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos falsificados ou 
contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do disposto no § 2º do 
art. 240 e no art. 244, ambos do CPP" (AgRg no HC n. 767.510/RJ, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

Precedentes: HC n. 659.689/DF, rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 15/6/2021, DJe 18/6/2021; HC n. 687.342/SC, rel. Min. Olindo Menezes 
(Desembargador convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 5/10/2021, DJe 
11/10/2021. (HC n. 473.727/MG, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 19/2/2019) 
[...]" (AgRg no REsp n. 1.976.801/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 28/6/2022, DJe de 30/6/2022).

Na espécie, o Tribunal de origem ratificou a legalidade da busca pessoal, 
fundamentando que, "[a]o perceberem a aproximação da guarnição policial, o corréu 
Arthur Pita fechou o portão da sua residência, o adolescente Yuri arremessou uma sacola 
para o quintal da casa dos fundos e Arthur Aquino, ficou com sua própria sacola, 
levantou as mãos e disse: 'PERDI'" (fl. 36), circunstâncias que demonstram fundadas 
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razões a autorizar a referida busca sem mandado judicial, notadamente porque o 
respectivo arremesso indicou fundada suspeita da posse de substâncias ilícitas, sobretudo 
diante da afirmação do paciente no sentido de que "perdeu". Assim é a jurisprudência:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA BUSCA PESSOAL. 
PRESENÇA DE FUNDADA SUSPEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
PROPORCIONALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Segundo o disposto no art. 244 do Código de Processo Penal, "A busca pessoal 
independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a 
pessoa esteja na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de 
delito, ou quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

2. Na hipótese, os policiais militares, em patrulhamento de rotina, narraram que o 
paciente, já conhecido pelo envolvimento no crime de tráfico de drogas, ao avistar a viatura, 
demonstrou nervosismo e passou a caminhar de forma rápida. Ao perceber a iminência da 
abordagem, o acusado haveria dispensado uma sacola com drogas no chão.

3. Com efeito, tais elementos, em conjunto, indicam a existência de fundada suspeita de 
que o recipiente arremessado contivesse substâncias entorpecentes e de que o réu estivesse 
na posse de mais objetos relacionados ao crime.

4. Assim, os elementos indicados apontam que a busca pessoal foi precedida de fundada 
suspeita da posse de corpo de delito, circunstância que inviabiliza o trancamento do 
processo.

[...]
11. Ordem parcialmente concedida. (HC n. 823.387/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

INVESTIGADO PELA SUPOSTA PRÁTICA DO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITO DE TRANCAMENTO DO PROCEDIMENTO INVESTIGATIVO. AUSÊNCIA 
DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DA BUSCA PESSOAL E VEICULAR. 
INOCORRÊNCIA. DEMONSTRADA FUNDADA SUSPEITA DA POSSE DE 
ELEMENTOS DE CORPO DE DELITO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

- "Esta Corte Superior pacificou o entendimento segundo o qual, em razão da 
excepcionalidade do trancamento da ação penal, inquérito policial ou procedimento 
investigativo, tal medida somente se verifica possível quando ficar demonstrada - de plano e 
sem necessidade de dilação probatória - a total ausência de indícios de autoria e prova da 
materialidade delitiva, a atipicidade da conduta ou a existência de alguma causa de extinção 
da punibilidade." (AgRg no RHC n. 159.796/DF, Rel. Min. JOEL ILAN PACIORNIK, 
Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.).

- "A disciplina que rege a busca e a abordagem veicular tem tratamento jurídico 
semelhante ao dado à busca pessoal, regida pelo art. 240, do Código de Processo Penal. 
Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, ainda, quando a medida 
for determinada no curso de busca domiciliar (AgRg no HC n. 770.281/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
4/10/2022).

- "Não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou 
intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e 
concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 
descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 
como nervosa, não preenche o standard probatório de 'fundada suspeita' exigido pelo art. 

Documento eletrônico VDA42638605 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JESUÍNO APARECIDO RISSATO   Assinado em: 07/08/2024 17:00:24
Código de Controle do Documento: 07bd608c-4c41-4b04-902b-057e9254ac2b



244, do CPP (RHC n. 158.580/BA, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

- In casu, o fundamento concreto da suspeita de que o agravante estaria na posse de 
objeto que constitui corpo de delito foi corretamente delimitado: o flagranteado foi avistado 
dispensando sacola antes da abordagem veicular. Em hipóteses como a presente, não se 
constata ilegalidade patente, que justificasse a declaração da nulidade da prisão e do 
sucessivo inquérito policial. A reforma das conclusões da instância a quo a respeito da 
dinâmica do flagrante demandaria aprofundado revolvimento fático-probatório, 
procedimento vedado na via estreita do habeas corpus.

- Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 815.284/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023.)

 
Quanto ao pleito de absolvição do delito de associação para o tráfico, assim se 

manifestou o Tribunal de origem (fls. 45-48):

[...] Extrai-se do interrogatório que o apelante Arthur Aquino admitiu ser olheiro do 
tráfico da localidade e que se encontrava com uma carga de maconha no momento do 
flagrante.

Com relação ao crime de associação para o tráfico de drogas, registre-se que o tipo penal 
exige, para sua configuração, a prática, reiterada ou não, de condutas que visem facilitar a 
consumação dos crimes previstos nos art. 33, caput, e § 1º, e art. 34 da Lei 11343/06, sendo 
necessário a demonstração do ânimo associativo, um ajuste prévio referente à formação do 
vínculo, para a prática dos crimes que enumera.

Assim, o exercício das funções de vendedor e olheiro dentro da associação são próprios 
do tipo penal previsto no art. 35 da Lei nº 11.343/2006, no qual a divisão de tarefas da 
organização criminosa é uma necessidade para alcançar o objetivo principal, o tráfico de 
drogas.

[...]
Consoante as provas carreadas, restou cristalino que o apelante Arthur Aquino de 

Oliveira mantém vínculo e envolvimento com a organização criminosa Terceiro Comando 
Puro, que domina o tráfico de drogas no Parque do Rosário, em Campos dos Goytacazes. 
atuando nas funções de olheiro e de mercancia de entorpecentes, participando e conhecendo 
a rotina do grupo, cumprindo suas funções na estrutura da organização, caracterizando sua 
conduta o delito previsto no art. 35 da Lei 11343/06.

Neste cenário, as circunstâncias da prisão, a apreensão de 288,8 gramas de maconha, 
acondicionado em 146 sacolés, de 58 gramas de cocaína, acondicionado em 116 embalagens 
do tipo “eppendorf”, contendo as inscrições ““R$ 10 ARLINDO CRUZ Qualquer violação 
reclamar na firma” e “R$ 20 TCP ARLINDO CRUZ” Qualquer violação reclamar na firma”
, e de 25,2 gramas de crack, acondicionado em 126 embalagens, em área dominada pela 
facção criminosa TCP, somado aos depoimentos dos policiais, não deixam qualquer tipo de 
dúvidas de que Arthur Aquino de Oliveira trazia de forma compartilhada com o adolescente 
Yuri dos Santos Gaudard, para fins de mercancia, os entorpecentes apreendidos, bem como 
se encontrava associado ao adolescente e aos demais elementos ligados a fação criminosa 
Terceiro Comando Puro, para a prática do tráfico de drogas, no Parque Rosário, em Campos 
dos Goytacazes.

Destarte, incabível o pleito de absolvição, uma vez que as provas carreadas são 
suficientes para embasar decreto condenatório nos moldes da sentença.[...]

 
Nos termos da jurisprudência desta Corte, "para a configuração do delito de 

associação para o tráfico de drogas, é necessário o dolo de se associar com estabilidade e 

permanência, sendo que a reunião de duas ou mais pessoas sem o animus associativo não 
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se subsume ao tipo do art. 35 da Lei n. 11.343/2006" (HC 415.974/RJ, Rel. Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017), ou seja, 

diversamente do afirmado pelo Tribunal local: "tem-se que o tipo penal previsto no artigo 

35, caput, da Lei nº. 11.343/06 pressupõe a reunião de propósitos voltada ao tráfico, não 

sendo a estabilidade elemento de sua qualificação" (fl. 374).

Tratando-se de forma especial do crime de associação criminosa (art. 288 - 

CP), mas dela se distinguindo pelo número mínimo de agentes (dois) e pelo fim 

específico de cometer crimes relacionados ao tráfico de drogas, o crime de associação 

para o tráfico (art. 35 - Lei 11.343/2006), mesmo formal ou de perigo, demanda os 

elementos estabilidade ou permanência do vínculo associativo, que devem ser 

demonstrados de forma aceitável (razoável), ainda que não de forma rígida, para que se 

configure a societas sceleris e não um simples concurso de pessoas, é dizer, uma 

associação passageira e eventual.

A instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos agentes, no intuito de 

formar um vínculo associativo no qual a vontade de se associar seja distinta da vontade 

de praticar o(s) crime(s) visado(s). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. JULGAMENTO IMEDIATO 
DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE NULIDADE. TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. TEMA AFETO À REVISÃO CRIMINAL. POSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE PORQUE VERIFICADA FLAGRANTE ILEGALIDADE. ABSOLVIÇÃO 
QUANTO AO CRIME DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DELITO DE 
CONCURSO NECESSÁRIO. RÉU QUE FOI FLAGRADO, DENUNCIADO E 
CONDENADO SOZINHO. FLAGRANTE EM ÁREA DOMINADA POR FACÇÃO 
CRIMINOSA, APREENSÃO DE QUANTIDADE NÃO EXACERBADA DE DROGAS E 
RÁDIOS TRANSMISSORES. JURISDIÇÃO ORDINÁRIA QUE NÃO DECLINOU 
OBJETIVA E CONCRETAMENTE A ESTABILIDADE E A PERMANÊNCIA DOS 
AGENTES PARA A PRÁTICA DA NARCOTRAFICÂNCIA. ÔNUS QUE SE IMPÕE 
NO MODELO ACUSATÓRIO. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. AGRAVO MINISTERIAL 
DESPROVIDO.

[...]
3. Concluir que a Jurisdição ordinária não se valeu do melhor direito para condenar o 

Agravado não implica reavaliar fatos e provas, mas apenas reconhecer que, no caso, não 
estão descritos os elementos do tipo do art. 35 da Lei de Drogas (HC n. 172.128/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 11/06/2014).

4. Os elementos relativos à estabilidade e à permanência exigidas pelo crime de 
associação para o tráfico foram deduzidos do fato de o Acusado ter sido preso em flagrante 
em comunidade dominada por facção criminosa, na posse de determinada quantidade de 
entorpecentes com etiquetas alusivas ao referido grupo criminoso e rádios comunicadores.

5. Ocorre que, ao que consta, não houve investigação prévia ou qualquer elemento de 
prova capaz de apontar que o Agravado estava associado, de forma estável (sólida) e 
permanente (duradoura) a qualquer indivíduo - mesmo porque foi preso em flagrante, 
denunciado e condenado sozinho. Observa-se, inclusive, que não foi mencionado o lapso 
temporal durante o qual o Acusado supostamente estava associado a membros da referida 
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facção criminosa.
6. Considerando os fatos narrados e os precedentes desta Corte Superior sobre a matéria, 

tem-se que foi demonstrada tão somente a configuração do delito de tráfico de drogas, 
deixando a Jurisdição ordinária de descrever não apenas o concurso necessário de agentes, 
mas também fatos que demonstrassem o dolo e a existência objetiva de vínculo estável e 
permanente entre os agentes.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 784.888/RJ, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

 
No presente feito, vê-se que as instâncias ordinárias fundamentaram o ânimo 

associativo do paciente, ora agravante, afirmando que este "mantém vínculo e 

envolvimento com a organização criminosa Terceiro Comando Puro, que domina o 

tráfico de drogas no Parque do Rosário, em Campos dos Goytacazes. atuando nas funções 

de olheiro e de mercancia de entorpecentes, participando e conhecendo a rotina do grupo, 

cumprindo suas funções na estrutura da organização".

Assim, as instâncias de origem, com fundamento nas provas carreadas aos 

autos, concluíram que o paciente se associou à organização criminosa "Terceiro 

Comando Puro", com a finalidade de praticar o tráfico de drogas, exercendo as funções 

de olheiro e de vendedor, de modo que alterar tal entendimento demandaria reexame 

fático-provatório, inviável na via eleita.

"O habeas corpus  não é a via adequada para apreciar o pedido de absolvição 

ou de desclassificação de condutas, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido 

pelas instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e das 

provas constantes dos autos, procedimento vedado pelos estreitos limites do mandamus , 

caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação probatória. Precedentes" (AgRg 

no HC n. 792.411/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).

Mantida a condenação pelo delito de associação, não há falar-se na incidência 

do redutor, pois "[a] jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

configuração do crime de associação para o tráfico (art. 35 da Lei 11.343/2006) é 

suficiente para afastar a aplicação da causa especial de diminuição de pena contida no § 

4º do art. 33, na medida em que evidencia a dedicação do agente à atividade criminosa" 

(AgRg no AREsp n. 1.035.945/RJ, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado 

em 15/3/2018, DJe 27/3/2018).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0246583-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 838.650 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00308687920218190014  134065782021  308687920218190014

EM MESA JULGADO: 06/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : ARTHUR AQUINO DE OLIVEIRA 
CORRÉU : ARTHUR SOUZA PITA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR AQUINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dra. Lúcia Helena Silva Barros de Oliveira - DEFENSORA PÚBLICA DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, pela parte: AGRAVANTE: ARTHUR AQUINO DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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